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RESUMO - Com base em dados do Censo Agropecuário de 1970 e 1975, o presen
te estudo analisa a relação entre o tamanho da propriedade e eficiência no uso de 
recursos na,agricultura paulista. A análise é estática e procura-se quantificar as 
diferenças de eficiência entre estratos de área de propriedades. Utilizam-se índi
ces parciais de eficiência - produtividades médias de fatores - e um novo índice, 
obtido através de estimativas de funções de produção agregadas, que se propõe 
seja interpretado como medida global de eficiência. Os resultados mostram que os 
índices parciais de produtividade não apresentam um quadro coerente. Conside
rando-se alguns índices, as menores propriedades são mais eficientes; consideran
do-se outros, as grandes propriedades são mais eficientes. O índice global de efi
ciência mostrou que, em termos de eficiência estática, as pequenas propriedades 
tendem a ser mais eficientes que as grandes. 
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ABSTRACT - Based on the 1970 and 1975 Census, the study analyze; the rela
tion between farm size and economic efficiency in the resource allocation of São 
Paulo agriculture. Using static analysis, an attempt was made- to quantify, the 
relationship between different leveis of efficiency and farm size. Partia! efficiency 
índices and average productivity of various inputs were considered. ln addition, 
an overall índex of property size group vs. efficiency based on the intercept of 
Cobb-Douglas production functio'n was formulated .. Partia! productivity indlces 
did not provide coherent results. ln terms of some of these partia! índices the 
small farms looked more efficient while in terms of others, the large ones had an 
advantage. The over ali inde><, however, in terms of static efficiency, showed that 
for a given resource mix and technológy, smatler farms tend to be more efflcient 
than larger ones. 
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INTRODUÇÃO 

Com base em dados dos Censos Agropecuários de 1970 e 1975, o 
presente estudo analisa a·relação entre o tamanho da propriedade e a 
eficiência no uso de recursos na agricultura paulista. A análise é agrega
tiva, para o estado, sendo que os estratos de área dos estabelecimentos 
constituem a unidade básica de observação. São utilizados os quatorze 
estratos definidos no censo. Além disso, a análise é estática, isto é, con
sideram-se fixos os recursos, e descritiva. Procura-se antes quantificar e 
não explicar as diferenças de eficiência entre estratos. Para tanto, o es
tudo utiliza índices parciais de eficiência - produtividade média de fa. 
tores - e define um novo índice, obtido por meio tle estimativas de 
funções de produção agregadas, que, propõe-se, seja interpretado como 
medida global de eficiência. Entretanto, apesar de não testar, explicita
mente, hipóteses sobre as fontes das diferenças nos níveis de eficiência, 
o estudo procura interpretar os resultados à luz de considerações sobre 
o efeito de fatores tais como economias de escala, diferenças na compo
sição do produto, qualidade da terra e qualidade da administração. 

Tamanho da propriedade e eficiência estática 

É difícil fazer qualquer afirmativa genérica acerca da relação entre o 
tamanho da propriedade e eficiência no uso de recursos. De um lado, é 
notória a superioridade das grandes propriedades em vários aspectos, 
como a possibilidade de obter preços mais favorávies graças à compra e 
venda em maior escala, a economia técnica - melhor operação econô
mica (Bachman & Christensen 1967). De outro, as pequenas proprieda
des apresentam evidentes vantagens em relação à administração. Pode
-se, entretanto, listar alguns fatores que, sistematicamente, condicionam 
a relação entre eficiência e tamanho do estabelecimento. O primeiro são 
as economias de escala. 

Por economias de escala entende-se a redução do custo médío de lon
go prazo da firma, à medida que o volume de produção cresce- As eco• 
nomias de escala dependem, essencialmente, da indivisibilidade dos fa
tores, principalmente o capital, e, portanto, do processo de produção. A 
utilização intensiva de equipamentos mecânicos, cuja divisibilidade é 
menor, dá maior margem a ganhos de escala que um processo de produ
ção baseado no uso de insumos químicos e bioiógicos, cuja divisibiiida
de é perfeita. Esses ganhos de escala, obtidos por razões puramente 
tecnológicas, podem, entretanto, ser anulados se, à medida que a produ
ção crescer, crescerem também as dificuldades e o custo da administra
ção (Shuh s.d.). Por definição, as grandes empresas teriam, então, maio-
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res posslbiffdades de se beneficiarem das economias de escala. Na práti
ca, entretanto, há razões para·que isso não aconteça. Em primeiro lugar, 
deve ser feita distinção entre a chamada agricultura tradicional e a agri
cultura moderna. Na agricultura tradicional, a força motriz é, principal
mente, a animal e os equipamentos são de pequeno porte, não havendo, 
pois, razão para esperar ganhos significativos de escala. Na agricultura 
moderna, ao contrário, se a complexidade das operações aumentar mui
to com a escala do empreendimento, as deseconomias serão o resultado 
mais provável. Empiricamente, o que tem sido verificado na agricultura 
tradiciona•·são retornos constantes à escala (Barraclough 1973, Cline 
1970 e Dorner 1972). 

Na agricultura moderna, esperam-se ganhos de escala em culturas 
para as quais a mecanização intensiva é generalizada. A área mínima ne
cessária para que a mecanização seja econômica é relativamente extensa, 
e as pequenas propriedades estão excluídas desse tipo de cultura, pois, 
quando cultivam os produtos, fazem-no com tecnologia tradicional. 
Já nas culturas onde a modernização se faz através do maior uso de in
sumos não mecânicos, os retornos de escala não constituem fatores de 
diferenciação entre as pequenas e as grandes propriedades (Bachman & 
Christensen 1967 e Maia 1979). O plantio de variedades melhoradas, a 
adoção de práticas culturais mais eficientes e o uso de fertilizantes são 
inovações que podem ser utilizadas independentemente do tamanho da 
propriedade. 

Em segundo lugar, dada a possibilidade de variação dos retornos à 
escala em relação ao produto e à tecnologia, é de se esperar que as pró
prias forças de mercado levem à especialização dos produtores. Assim, 
os grandes seriam os únicos a fazer empreendimentos com ganhos de 
escala. Já os pequenos especializar-se-iam nos produtos cuja produção 
em pequena escala pudesse ser realizada eficientemente. Concluindo, é 
difícil acreditar que, numa análise agregada,,ás economias da produção 
em grande escala sejam, de fato, fator diferenciador entre os pequenos 
e os grandes estabelecimentos agrícolas. 

Outro fator que poderia afetéir, pelo menos, a relação empírica entre 
eficiência e tamanho da propriedade, é a composição da produção agrí
cola. Acredita-se que possa haver diferença entre estabelecimentos de 
vários estratos de tamanho, segundo o tipo de produto cultivado. As 
grandes propriedades, por via de regrii, dedicam-se a produzir para o· 
mercado: produtos para exportação, cqn)o soja, café, cacau, e maté
rias-primas industriais, como cana-de-açúcar e algodão. Esses produtos 
foram, em certa época, .os mais•beneficiados pela política agrícola e 
têm maior valor comercial. Já as pequenas propriedades cultivam, ba
sicamente, produtos para subsistência, como feijão, mandioca, milho e 
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arroz, de menor valor comercial. Nàs ,prepriedades muito pequenas, 
grande parte da produção é destinada à própria alimentação da família, 
não havendo excedentes ~nsideráveis para a comercialização. Há que 
mencionar, entretanto, uma importante exceção: os hortigranjeiros. 
Esses produtos têm alto valor comercial e são produzidos para o merca
do por pequenos estabelecimentos. Principalmente, no caso de São 
Paulo, é de esperar que o grande peso dos hortigranjeiros na produção 
das pequenas propriedades influencie os resultados do estudo, a seu 
favor. 

Outro fator que, teoricamente, pode diferenciar as pequenas e as 
grandes propriedades, em termos de eficiência, é a qualidade da terra. 
Dada a limitação do recurso, espera-se que as pequenas propriedades 
tentem utilizar ao máximo a terra disponível. As grandes, por terem 
maiores opções, tenderiam a utilizar somente as áreas mais férteis, dei
xando ociosas ou subutilizadas as terras de qualidade inferior. Se bem 
que esse fator possa explicar as diferenças de eficiência entre pequenas 
e grandes propriedades, não há evidêncía segura de que a distribuição 
das terras agrícolas, no Brasil, em termos de qualidade, esteja concentra
da nas mãos desse ou daquele grupo de tamanho de estabelecimentos. 
Em algumas áreas, como certas regiões da Bahia e de Pernambuco, 
verifica-se que as grandes propriedades estão agregando áreas circunvi
zinhas de melhor qualidade, expulsando os pequenos proprietários. 
No entanto, para o País, como um todo, não há maiores informações 
a respeito. Algumas regiões do País sobressaem na produção de deter
minados produtos, como cana-de-açúcar, em certas áreas do Nordeste, 
soja, no Paraná, e arroz, no Rio Grande do Sul. As terras, aliadas ao 
clima, revelam certas vantagens comparativas para essas culturas, o,que 
não indica que seja, necessariamente, de alta qualidade (Cline 1970). 

Outro fator importante é a conservação do solo. A falta de con
servação do solo é úma das causas preponderantes, senão a principàl, 
da queda da produtividade de algumas culturas, no Brasil (C_ontador 
1975 e Dias 1979). As pequenas propriedades, por usarem mais inten
samente a terra, sem cuidar da sua conservação, têm sido as mais preju
dicadas. De 1948-1950 a 1967-1969, duas das principais culturas bási
cas do País, o arr~z e o feijão, que formam, com o milho e a mandioca, 
a base da produção das pequenas propriedades, apresentaram efeito-ren
dimento negativo, 3,5% e 16,8%, respectivamente (Maia 1979). As gran
des propriedades, ao contrário, mesmo não se preocupan~o com a con
servação do solo, não sofrem tão acentuadamente seus efeitos. Usam 
menor parcela da terra disponível e podem fazer rotação da área de 
plantio, preservando, assim, a qualidade do solo. De qualquer forma, em 
termos agregados, é difícil ver como diferenças na qualidade do solo po-
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deriani êJtplicar diferenças ria. eficiência de propriedades de vários estra
tos de área. 

Finalmente, menciona-se a qualidade da administração. As peque
nas propriedades, normalmente, são geridas pelo próprio proprietário. 
Como o volume de operações é menor, o equacionamento administra
tivo independe de grandes decisões. Por ser a mão-de-obra empregada 
predominantemente de origem familiar, a administração torna-se roti
neira. Todos os membros da família têm conhecimento antecipado das 
tarefas específicas, diárias, sob sua responsabilidade. Mesmo na hipótese 
de mão-dê-obra contratada, o proprietário (administrador) pode fiscali
zar e gerir facilmente os trabalhos. Já as grandes propriedades apresen
tam maiores problemas administrativos. A partir de certo tamanho, as 
técnicas administrativas diminuem sua eficiência. Mesmo utilizando ad
ministradores contratados, o custo da administração cresce, proporcio
nalmente, mais que o volume de produção, ao passo que a eficiência da 
administração varia inversamente à produção. A grande vantagem das 
pequenas propriedades está justamente nesse ponto: o próprio fazen
deiro pode supervisionar tudo e aproveitar a habilid~e de cada traba
lhador na atividade para a qual ele tenha aptidão (Bachman & Chris
tensen 1967). 

De maneira geral, mais especificamente no caso das regiões agríco
las tradicionais, provavelmente, em nenhum outro setor, as pequenas 
propriedades levam tão nítida vantagem sobre as grandes como ~a admi
nistração. Nesse aspecto, as pequenas são beneficiadas, e é provável que 
uma eventual eficiência maior das pequenas propriedades tenha como 
principal causa o fator administração. 

~TDDOLOGIA 

Visando atingir o objetivo e diante das íimitações dos éJados, utili
zou-se o conceito de eficiência da propriedade, e não o de E!,ficiência da 
produção. Eficiência da produção refere-se à relação entre o produto 
obtido e seu custo, quando, para o cálculo do custo só os fatores efeti
vamente utilizados na produção são computados. Eficiência da proprie
dade refere-se à relação entre todo o produto da propriedade e o custo 
imputado de todos os fatores disponíveis na propriedade, independen~ 
temente de terem sido utilizados ou não. Exemplificándo, para aferir 
a eficiência da produção incluem-se a ·térra cultivada, a mio-de-obra 
ocupada etc., ao passo que, par.a a eficiência da propriedade, compu
tam-se toda a área da prÓpriedade, toda a mão-de-obra disponível e to· 
dos os demais fatores presentes na propriedade. Pelo conceito de efi
ciência da propriedade, são mais penalizados os estabelecimentos com 
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maior quantidade de recursos ociosos. O grau de ociosidade dos recur
sos é, portanto, um dos elementos básicos da distinção entre os estabe
lecimentos dos vários estratos de tamanho. Como as grandes proprieda
des, seguramente, dispõem de mais recursos subutilizados, é de esperar 
que esse fato se reflita nos resultados do estudo, com a penalização das 
propriedades maiores. Entretanto, dado o custo social que a ociosidade 
de recursos apresenta, o reconhecido viés na aferição do grau de eficiên
cia não tornará o estudo menos relevante (Cline 1970). 

Mensuração da eficiência estática 

Para aferir o grau de eficiência dos estabelecimentos dos vários estra
tos de tamanho, utilizaram-se indicadores parciais e um índice global de 
eficiência. Os indicadores parciais são, simplesmente, medidas conven
cionais de produtividade dos fatores, no caso, a produtividade média. O 
presente estudo compara o~ diferentes estratos de tamanho de estabele
cimentos pelo valor da produtividade média do trabalho, da terra e do 
capital. Quanto a esse último fator, a distinção é feita entre o capital 
propriamente dito (estoque) e o valor dos insumos modernos não-mecâ
nicos (fluxo) utilizados na produção. 

O índice global de eficiência foi obtido por meio de estimativas eco
nométricas de funções de produção Cobb-Douglas (Hoch 1962, Kelejian 
& Oates 1978, Prado 1979 e Timmer 1970), para cada um dos treze es
tratos de área de 1;>ropriedades apresentados nos censos agropecuários. A 
concepção teórica do índice global de eficiência utilizado no estudo é a 
seguinte: suponha-se que se dispõe de uma função de produção para 
cada estrato de tamanho de propriedade e que as funções, na forma 
Cobb-Douglas linearizadas, sejam retas paralelas, ou seja, que elas'difi
ram apenas pelo intercepto, como se vê na Fig. 1. 

O fato de serem as funções retas paralelas implica a hipótese de que a 
elasticidade de produção de cada fator seja a mesma para todos os estra
tos. Nesse caso, fica claro que, dadas as quantidades dos fatores, qual
quer que seja o nível de utilização de qualquer fator (dentro do interva
lo relevante), a quantidade de produto obtida dependerá exclusivamen
te do intercepto da função. Em outras palavras, quanto maior o inter
cepto, maior o volume de produção obtido por determinada quantidade 
de recursos. Nesse sentido, o intercepto da função pode ser interpretado 
como medida de eficiência da produção (Simonsen 1971 ). 

Certamente, o que se está chamando de eficiência, no éontexto dessa 
análise, engloba muitas coisas. Pode ser, por exemplo, que haja uma di
ferença na tecnologia utilizada pelos vários estratos e que essa tecnolo
gia seja neutra, no conceito de Hicks (1963). Nesse caso, as diferenças 
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entre os 'tnterceptos das várias funções seriam devidas, simplesmente, 
às diferenças de tecnologia e não à eficiência propriamente dita. Pode 
ser também que as difererças entre os interceptas sejam devidas somen
te às variações na qualidade de fatores primários da produção, como ter
ra e clima, dentro do que seria essencialmente uma mesma matriz tecno
lógica. Uma terceira hipótese é que, havendo certo grau de diferencia
ção na produção das propriedades de vários estratos, as diferenças no 
valor de mercado dos produtos sejam as causas da localização das fun
ções de prpdução de alguns estratos em nível mais elevado. Finalmente, 
as diferenças entre os interceptos das funções podem ser explicadas, 
ainda, por diferenças na qualidade da gerência dos estabelecimentos dos 
diferentes estratos. Nesse caso, os estabelecimentos mais bem adminis
trados seriam os localizados nas funções mais elevadas (pontos A ou B 
da Fig. 1). 

Valor da 
produção 
(em log) 

o 

.A 

1 

'e 
1 

".Jnsumos i 
(em log) 

FIG. 1. Função Cobb-Douglas na forma linearizada, diferindo pelo intercepto. 

As informações disponíveis e a metodologia utilizada no estudonão 
permitem precisar a que fatores, realmente .. são devidas as diferenças 
entre os interceptas das funções. Provavelmente, todos os fatores men
cionados, de certa forma, têm alguma influência. Para ir;iterpretação dos 
resultados, o estudo terá de lançar mã9 ~e outras informações, além 
das utilizadas na análise das funções de produção. 

Modelo econométrico 

Para obter estimativas de funções de produção para cada um dos 
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treze estratos de área de propriedades apte(éntados nos censos, foi utili
zado o seguinte modelo, com todos os valores expressos em logaritmos: 

13 
ai= (30 + /31 k1 i + /32 k2 i + /33 Ti +~4.Li+. À W + ~ Yj Dj + Ei 

1 

i = 1, 2 .............. , 28 

sendo: 

ai - valor da produção agropecuária, expresso em mil cruzeiros de 
1975; 

K1 i - valor do capital produtivo, expresso em mil cruzeiros, apre
ços de 1975, incluindo instalações e benfeitorias para fins 
não-sociais, culturas permanentes, matas plantadas, animais 
de criação e trabalho, máquinas e equipamentos agrícolas, 
veículos e outros meios de transportes; 

K2 i - valor dos insumos modernos não-mecânicos, também expres
so em mil cruzeiros, a preços de 1975, incluindo fertilizan
tes, corretivos, sementes, mudas, inseticidas, fungicidas, gas
tos com alimentação e trato de animais; 

Ti - área total dos estabelecimentos, em hectares, subtraída a área 
com matas e florestas naturais; 

Li - número. de trabalhadores, incluindo o responsável e os mem
bros não remunerados da família, empregados permanentes, 
temporários e parceiros; 

W - variável binária, com valor de 1 para 1970 e valor zero para 
1975; 

Dj - variáveis binárias para treze estratos de área; 
Ei componente aleatório. 

A análise, uma "cross section", utiliza dados, por estrato de área, 
para os anos de 1970 a 1975; e todas as unidades são expressas em mil 
cruzeiros de 1975. Para separar os dados relativos a 1970 dos de 1975, 
foi utilizada a variável binária "W". Foram, portanto, utilizadas 28 
observações para éstimar 19 coeficientes. Considera-se que o problema 
da simultaneidade das relações entre as variáveis não esteja presente na 
função. Baseia-se essa afirmativa na hipótese levantada por Hoch ( 1962) 
de que a demanda de fatores dependem dos valores de produção espera
dos e não dos valores observados. 

Urna das dificuldades encontradas na estimação do modelo deve-se 
ao fato de não serem uniformes os intervalos de classe em que são tabu
lados os dados dos censos. A variação dos intervalos é crescente. indo 
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dê, pQr exemplo, 1 ha, nos dois primeiros estratos (de zero a 1 ha; de 
1 a 2 hã); 500 ha, no décimo estrato (de 500 a 1.000 ha); e 5.000 ha, 
no décimo terceiro estrato (de 5.000 a 10.000 ha). Pela forma de 
apresentação dos dados, supõe-se que a variância de termo aleatório não 
fosse constante. Para testar essa hipótese, foi aplicado o teste de 
Goldfield & Ouandt (1965) para homocedasticidade. Verificou-se que, 
no Estado de São Paulo, a variação do termo aleatório crescia linear
mente, de acordo com a variável área média do estrato, ou seja: 

sendo Xi a área média do estrato (em hectares). Portanto, para estimar 
os parâmetros, foi utilizado o método dos mínimos quadrados generali
zados (todas as variáveis divididas por~ (13, 14, 22). 

Outra dificuldade diz respeito ao teste de significância das dif~renças 
entre os interceptas das várias funções, isto é, o teste de significância da 
diferença entre os coeficientes das "dummies". Em razão da existência 
de treze variáveis "dummies" e da necessidade de comparar os coefi
cientes dois a dois, o que envolveria a realização de 78 testes (com bina
ção de 13 elementos dois a dois), adotou-se o seguinte procedimento: 
estimou-se, em primeiro lugar, a equação 

i=l,2, ....•... ,13 

na qual 

Yj - são os coeficientes das variáveis binárias; 
Ej - é o número do estrato correspondente, que apresenta valores de 

1 a 13; 
uj - é termo aleatório. 

Em seguida, testou-se a hipótese 

Ho: a1 = O 

H1: ª1 =fo O 

A aceitação de H0 implica que os coeficientes das variáveis binárias não 
variam linearmente em função de Ej. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção, discutem-se os resultados da análise estática da eficiên-
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eia. São comparadas, dentro do E~q d~ São Paulo, as pequenas, as 
médias e as grandes propriedades. 

Índices parciais de eficiência 

Na Tabela 1, apresentam-se os valores das produtividades médias do 
trabalho, da terra e do capital, para o Estado de São Paulo, segundo da
dos de 1975. Os dados mostram que a área da propriedade está direta
mente relacionada com a produtividade média do trabalho e com a pro
dutividade dos insumos modernos não-mecânicos, e inversamente rela
cionada com a produtividade média da terra e do capital. 

A produtividade do trabalho, varia de, aproximadamente, 
Cr$ 10.500,00 para trabalhador/ano, nas propriedades muito pequenas, 
a mais de Cr$ 55.000,00, nas propriedades muito grandes, ou seja, uma 
diferença de cinco vezes e meia. Igualmente, a produtividade média do 
trabalho nas propriedades menores de 100 ha é, aproximadamente, 1 /3 
do valor correspondente às propriedades de mais de 100 ha. Esses 
números indicam que, do ponto de vista privado, as maiores proprieda
des fazem uso mais eficiente da mão-de-obra empregada que as meno
res. Essa diferença de eficiência pode ser explicada por dois fatores mais 
importantes, um de ordem tecnológica e outro de ordem organizacio
nal. Quanto ao fator tecnológico, é de esperar que as grandes proprieda
des utilizem processos de produção intensivos em equipamentos mecâ
nicos poupadores de mão-de-obra que contribuem para a elevação da 
produtividade do.trabalho. Quanto ao aspecto organizacional, enquan
to as grandes propriedades usam com mais intensidade a mão-de-obra 
contratada, as pequenas usam, em maior escala, a mão-de-obra familiar. 
As grandes propriedades, pela tecnologia, ·pela forma de organização da 
produção e pelo tipo de produto- cultivado, usam a força de trabalho 
mais parcimoniosam~nte que as pequenas; daí a maior produtividade do 
trabalho obtido. 

Os dados de produtividade da terra e do capital parecem corroborar 
a existência de uma diferença básica entre estabelecimentos de vários 
estratos de tamanho, no que diz respeito ao processo de produção. Co
mo pode ser visto na Tabela 1, a produtividade média da terra nas pro• 
priedades de menos de 100 ha é duas vezes superior ao valor correspon
dente a estabelecimentos de mais de 100 ha. Situação análoga é a da 
produtividade do capital, apresentando as propriedades de menos de 
100 ha um resultado de 70% superior ao daquelas de mais de 100 ha. 
No entanto, no que tange à produtividade dos insumos modernos 
não-mecânicos, a situação inverte-se: as grandes propriedades apresen
tam resultados um pouco melhores. O uso mais intensivo da terra nas 
pequenas propriedades, aliado, de um lado, à tecnologia substituidc;:a 
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TABELA 1, Índices parciais, Sio Paulo, 1975. 

Valor da produtividade 

Capital 

;r, Estratos Trabalho Terra Insumos modernos 

m 
(ha) Capital produtivo não mecânicos 

n Cr$ 1,00/trabalhador Cr$ 1,00/ha 
~ Cr$ produzido/ Cr$ produzido/ 

e Cr$ de capital Cr$ de insumos 

' 
não-mecânicos 

to 
o ---1 o 10.561,00 6.402,00 0,75 3,66 iiJ 

~ o ~ 1 15.065,00 73.309,00 1, 16 2,91 
fo' 1 ----1 2 12.524,00 24.752,00 1,05 3,01 
N 2 --; 5 9.811,00 7.780,00 0,79 3,49 ... ... ' 5 ---i 10 10.419,00 4.580,00 0,66 4,13 

a:, 10 -t 100 14.794,00 1.922,00 0,47 4,18 

(f> 10 ---t 20 11.758,00 3.105,00 0,55 4,30 .... 20 --1 50 14.446,00 1.964,00 0,47 3,98 .... 
• U'I 50 ---i 100 19.366,00 1.445,00 0,42 4,12 
'iii" 100 ~ 1.000 29.120,00 1.138,00 0,36 4_,14 
::, 
:._ 100 --1 200 24.384,00 1.254,00 0,36 4,41 
3 2ÓO ---i 500 29.013,00 1.099,00 0,35 4,31 Ili 
;, 500 --1 1.000 37.048,00 1.085,00 0,37 4,88 ... 

1,000---, 10.000 44.011,00 928,00 0,32 5,37 e.o 
fS 1,000 --t 2.000 39.592,00 946,00 0,33 4,99 ~ 



CXl 
iil 
~ 
'fo' 
N .... --

-(0 

fJ 

TABELA 1. Continuação. 

2.000 
5.000 

10.000 

Estratos 
(ha) 

---1 
--l 
i---

Média parcial 1 * 
Média parcial 11 H 

Média geral 

5.000 
10.000 

Trabalho 

Cr$ 1,00/trabalhador 

46.959,00 
57.700,00 
55.543,00 
13.412,00 
32.741,00 
19.727,00 

Fonte: Fialho (1981) e cálculos dos autores. 

* 
** 

Média parcial 1 - refere-se aos estratos de menos de 100 ha. 
Média parcial 11 - refere-se aos estratos de mais de 100 ha. 

Valor da produtividade 

Terra 

Cr$ 1,00/ha 

769,00 
778,00 
723,00 

2.344,00 
1.097,00 
1.450,00 

Capitel produtivo 

Cr$ produzido/ 
Cr$ de capital 

0,28 
0,42 
0,45 
0,52 
0,35 
0,41 

Capital 

Insumos moderno$ 
niro rntH;.;\n icos 

Cr$ produzido/· 
Cr$ de insumos 
não-meciinicos 

6,23 
5,12 
6,94 
4,03 
4,70 
4,37 

e 
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de terra, "land augment1ng", e, de outro, à notória ociosidade do capi
tal mecâni~ na ativicl;de agrícola -(uma colheitadeira, por exemplo, só 
trabalha algumas semanas por ano), explica esses resultados. 

Observa-se portanto, que os índices parciais de produtividade não 
apresentam um quadro coerente; considerando alguns índices, as meno
res propriedades são mais eficientes, no sentido estático; considerando 
outros, as grandes propriedades são mais eficientes. O exame de um ín
dice global de eficiência é, portanto, de interesse. A magnitude da dife
rença entrE os índices de produtividade dos fatores constitui, pelo me
nos, um indício de quer relativamente às grandes, as pequenas proprie
dades usam excessivamente (do ponto de vista da eficiência paretiana) 
a mão-de-obra, ao passo que as grandes subutilizam a terra e o capital. 

f ndice global de eficiência 

As conclusões da análise dos índices de produtividade média dos fa
tores _são, pelo menos em termos agregados, confirmadas pela análise da 
função de produção (Tabela 2) 

TABELA 2. ,Elasticidade de produção, obtida por função Cobb-Oouglas, para um 
corte seccional de 14 estratos de ãrea de propriedades. São Paulo, 
1970 e 1975. 

Variáveis 

Capital (estoque) 

Insumos modernos 
Não-mecânicos (fluxo) 

Terra 

Mão-de-obra 

Somatório dos coeficientes 

Fonte: Dados da pesquisa. 

São Paulo 

0,088 
t = 0,705 

0,219 
t = 6,123 

0,253 
t = 2,053 

0,343 
t = 3,173 

R2 = 0,99 

F = 9412,0 

0,903 
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.. 
Note-se que a elasticidade de produ~o dQ capital é não signi'ficativa-

mente diferente de zero, a 5,0% de sígnificância, enquanto, para insu
mos modernos não-mecâniços, terra e mão-de-obra, foi rejeitada a hipó
tese de elasticidade da produção nula. Esses resultados, entretanto, refe
rem-se ao estado como um todo e não levam em consideração presumí
veis diferenças entre os estratos. 

O coeficiente da variável binária W foi de -0,185 (t = 5,194) indi
cando que o índice global de eficiência aumentou no quinqüênio. 

A análise dos coeficientes das variáveis "dummies" do intercepto -
interpretados como índices globais de eficiência - mostram que as me
nores propriedades ocupam posição nitidamente vantajosa no Estado de 
São Paulo (Tabela 3). 

Do primeiro ao sétimo estrato (propriedade até 100 ha}, o índice de 
eficiência cai linearmente, à medida que aumenta a área da propriedade. 
Para estabelecimentos maiores que 100 ha, o índice permanece cons
tante. O ajustamento linear dos valores dos coeficientes das variáveis bi
nárias para estratos de área apresentou os seguintes resultados: 

a. estabelecimentos de zero a 100 ha: 

Y = 0,462 - 0,062 Et; R2 = 0,80; F = 25,64; t = -5,063; GL = 5 

b. estabelecimentos de mais de 100 ha: 

Y = O, 1032 - 0,0062 Et; R2 = 0,015; 
t = -1,38 

F = 1,07 
GL= 4 

ou seja, enquanto, para o primeiro grupo, os índices de eficiência dife
rem significativamente entre si, para o segundo, nenhuma diferença 
significativa foi observada (Tabela 3). 

Um dos fatores que pode explicar por que as propriedades pequenas, 
e mesmo as muito pequenas, mostraram-se mais eficientes que as de
mais, é o tipo de produto cultivado. Em São Paulo, as pequenas proprie
dades, por via de. regra, têm na cultura de frutas e na produção horti
granjeira uma percentagem elevada de sua receita. Esses produtos são 
notoriamente mais valorizados no mercado, principalmente, como se 
sabe que ocorre em São Paulo, quando os produtores sã(? organizados 
em cooperativas. Urna outra razão para os índices de eficiência mais 
elevados das menores propriedades é o problema de definição do que 
seja uma pequena propriedade. O conceito de tamanho da propriedade, 
neste estudo, foi baseado I éxªusivarr,ente_- na área da propriedade 
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(Méllor· 1967). Ora, a terra é, simplesmente, um dos fatores de produ
ção. Na agricultura tecnologicamente rudimentar, a terra é, sem dúvi
da, o principal fator de produção; portanto, a área ocupada reflete ade
quadamente a dimensão do empreendimento. Para São Paulo, porém, 
esse critério, sem dúvida, deixa a desejar, simplesmente porque a exten
são territorial não é, na presença de outros fatores substitutos da terra, 
o principal determinante do volume de produção. A respeito, vale no
tar que, pelas estimativas das elasticidades de produção {Ti- la 3), a 
elasticidade dos insumos não-mecânicos, para São Paulo, é de 0,22, con
tra 0,25 ?lira a terra. Na margem, os insumos substitutos de terra têm, 
na agricultura paulista, papel muito mais relevante que numa agricultu
ra rudimentar. No caso de São Paulo, o conceito do tamanho do em
preendimento agrícola deve englobar o conjunto dos fatores de produ
ção utilizados, ou seja, o custo total. 

TABELA 3,Coeficiente das· variáveis "dum mies" do intercepto. São Paufo, 1970 
e 1975. 

Estratos Valores dos coeficientes* 

N<? Área (ha) São Paulo 

1 o -j 1 0,491 
2 1 -j 2 0,328 
3 2 --j 5 0,212' 
4 5 --j 10 0,146 
5 10 --l 20 0,130 
6 20 --! 50 0,117 
7 50 ---j 100 0,080 
8 100 --j 200 0,074 
9 200 -j •. 500 0,095 

10 500 --j 1.000 0,103 
11 1.000 ----, 2.000 o,Õ89 
12 2.000 --j 5.000 0,094 
13 5.000-; 10.0Q_O 0,034 

Fonte: Dados da pesquisa. 

" Todos os coeficientes são significamente diferentes de zero, a 5% de significân
cia. 

Apesar das dificuldades conceituais, fica claro que uma conclusão do 
estudo é difícil de ser refutada: não há q~alquer indício da presença de 
economias de escala na agricultura paulista. A respeito, vale notar que 
a medida convencional de retornos à escala, a soma das elasticidades de 
produção, confirma essa conciusão. A soma dos ~Õeficientes foi 0,903, 
indicando, ao contrário, retornos decrescentes. Em outras palavras, os 
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resultados mostram que, em termos óe efíe;ência estátir.a, ou $eja, fixa
dos os recursos e a tecnologia, as pequenas propriedades não estão, 
absolutamente, em posição inferior. 

A conclusão do estudo, entretanto, deve ser qualificada. O fato de as 
pequenas propriedades obterem, por unidade de volume de recursos, 
maior nível de produto que as grandes não implica que sejam economi
camente viáveis, nem que tenham sua sobrevivência garantida. A condi
ção de viabilidade econômica, no se11tido estrito, é que a receita supere 
os custos. No sentido mais amplo, a condição é que a taxa de retorno 
sobre o capital obtida no empreendimento supere a taxa das possibili
dades a!ternativas. Ora, nada garante que as pequenas propriedades, es
pecialmente as muito pequenas·, apesar de estatisticamente mais eficien
tes, consigam atingir o ponto de nivelamento, em que receitas e despe
sas se igualam. Além disso, as grandes manipulam volume de recursos 
significativamente mais elevado, o que, em última análise, determina o 
peso de cada uma no mercado. A capacidade de acumulação de recursos 
e de adoção tecnológica das últimas também é muito maior. O estudo, 
portanto, não estará completo sem uma análise da eficiência dinâmica 
das grandes e das pequenas propriedades. 
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